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Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 28/06/2024
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia  
28 de junho de 2024, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na Alameda Lorena nº 70, 
Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto de esbulho, com 
processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara Cível - Foro Central - 
SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais 
dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação 
de contas e demonstrações financeiras relativa ao exercício findo em 31/12/2023;  3. Outras matérias de interesse, 
inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora 
dele, inclusive perante a JUCESP e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos 
arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 21 de junho de 2024.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 28/06/2024
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 
28 de junho de 2024, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, na Alameda 
Lorena nº 70, Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto 
de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara 
Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da 
Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição 
da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2023;  
3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, 
ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e 
outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 21 de junho de 2024.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.O Dia SP   |   DIGITAL   |   v1   |   24/06/2024   |   12:27 PM

DIMENSA S.A.
CNPJ/MF nº 27.231.185/0001-00 - NIRE 35300568982

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 3 dias do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da DIMENSA S.A., localizada na 
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Desembargador Euclides da Silveira, 232, Bairro Casa Verde, CEP 02511-010 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, por estarem presentes à 
reunião a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 15, §1º, do 
seu Estatuto Social. 3. Mesa: Presidida pelo Sr.  Caio Ibrahim David e secretariada pela Sra. Lorena Rizzini de Leo-
nel. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a destituição de atual membro da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: 
Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a destituição do Sr. Gustavo Bernardi Ioriatti, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no RG nº 13.292.998-3, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 268.670.128-50, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Major Solon, 
595, Apto 123, 12º andar, Cambuí, CEP 13.024-091, do cargo de Diretor de Operações da Companhia. 5.1.1. Em 
virtude da deliberação constante do item 5.1 acima, o Diretor ora destituído declara que não tem nada a reclamar, 
receber ou pleitear da Companhia, a qualquer título ou a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, em razão ou por 
consequência da sua atuação como Diretor de Operações da Companhia até a presente data, outorgando, assim, a 
mais ampla, geral, plena, irrevogável e irretratável quitação à Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Con-
selho de Administração presentes. As partes reconhecem e concordam que este instrumento assinado em meio ele-
trônico via plataforma DocuSign produz os mesmos efeitos legais de via assinada fisicamente, nos termos da Lei nº 
13.874/2019 e do Decreto nº 10.278/2020. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 3 de junho  
de 2024. Mesa: Caio Ibrahim David - Presidente; Lorena Rizzini de Leonel - Secretária. JUCESP nº 225.154/24-9 
em 18/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63 - NIRE JUCESP nº 35.300.006.933

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 26/04/2024 - 10:00 Horas - 2ª Convocação
1 - Data Local: dia 26 de abril de 2024, às 10:00 horas em segunda convocação, na sede social da empresa, à Rodovia 
Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, KM 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP, CEP 13.347-600. 2 - Presença: 
acionistas representando 95,84% do capital social como comprovam as assinaturas no livro de presença de acionistas. 
Presente o Sr. Diretor Antônio Carlos Alves Bevilacqua e Paulo Roberto Rodrigues Butori. O Conselho fiscal não é 
permanente nem está instalado. 3 - Mesa: Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Presidente e André Amirabile Bevilacqua - 
Secretário. 4 - Publicações: Avisos e Convocações publicados respectivamente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e Jornal O Dia Cidade de São Paulo nos dias 13, 14 e 15 de março de 2024, Demonstrações financeiras publicada 
respectivamente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo e Jornal O Dia cidade de São Paulo no dia 13 de março de 
2024. 5 - Ordem do Dia - AGO: 5.1 - Exame nas Demonstrações Financeiras e no Relatório da Administração 
correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 durante a Assembleia Geral Ordinária. Nesse 
período, a empresa registrou lucros, os quais foram destinados à conta de prejuízos acumulados, enquanto o saldo 
remanescente foi transferido para a conta de reserva legal. 5.2 - Eleição da Diretoria. 6 - Deliberações: 6.1 - Aprovada 
por unanimidade de votos a lavratura da ata da assembleia em forma sumária. 6.2 - Aprovada por unanimidade de 
votos, abstendo-se do voto os legalmente impedidos, as demonstrações financeiras e o relatório da administração 
relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, tendo sido negativo o resultado do período. 6.3 - Aprovada 
por unanimidade a eleição da nova Diretoria cujo mandato irá até a realização da Assembleia Geral que examinar as 
demonstrações financeiras relativa ao exercício de 2026, elegendo os seguintes diretores: a) Diretor Superintendente: 
Paulo Roberto Rodrigues Butori, brasileiro, separado judicialmente, industrial, portador da cédula de identidade RG 
nº 4.591.299 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 521.893.098-91, residente e domiciliado à Rua Cesar Vallejo nº 360 
- apto. 191B, São Paulo - SP. b) Diretor de Operações: Antônio Carlos Alves Bevilacqua, brasileiro, casado, industrial, 
portador da cédula de identidade RG nº 3.474.678 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 499.087.408-06 residente e 
domiciliado à Rua Itália, 1601 - Jardim Vila Paradiso - Indaiatuba - SP. Os Diretores eleitos, presentes à Assembleia 
declaram expressamente e sob as penas da lei, não estarem sendo processados e nem estarem definitivamente 
condenados por crime cuja pena vede o exercício de atividade mercantil. 7 - Documentos: os documentos apresentados 
à Assembleia, numerados e rubricados pela mesa, ficam arquivados na companhia. As declarações de desimpedimento 
estão arquivadas na sede da companhia. 8 - Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foram encerradas as 
Assembleias e lavrada as respectivas atas assinada pelos acionistas presentes. 9 - Assinatura: Antônio Carlos Alves 
Bevilacqua - Presidente. Paulo Roberto Rodrigues Butori - Secretário. Antônio Carlos Alves Bevilacqua e Paulo Roberto 
Rodrigues Butori p.p. à acionista MB - Comércio e Participação Ltda. Confere com o original lançado no livro próprio. 
Paulo Roberto Rodrigues Butori -Secretário; Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Presidente. JUCESP nº 216.048/24-2 em 
04/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Shopping Center Itapecerica da Serra S.A..
 CNPJ 03.996.434/0001-81

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS

Notas Explicati vas Às Demonstrações Contábeis  em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Administração
João Antônio Zogbi Filho – Diretor

Marcelo Perrucci - Diretor 
Natália Gonçalves Vieira - Contadora - CRC 1SP 306.595/O-0

1. Contexto Operacional O SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA 
S/A, tem por objeto conforme Estatuto Social: (i) a administração de 
bens e de estacionamentos próprios, inclusive a administração de um 
centro de compras (shopping) e respecti va locação de suas lojas, cujo 
empreendimento é de sua propriedade.  Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práti cas contábeis: As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram 
elaboradas e são apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e suas alterações. 2. 
Outras Contas a Receber: O saldo de R$ 1.843.372 corresponde aos 
valores a receber, por fornecimento de adiantamentos concedidos ao 
Condomínio Itapecerica Shopping.  3. Propriedade para Investi mento: 
O saldo de R$ 53.391.637 refere-se ao custo de construção, materiais e 
mão de obra direta, do ITAPECERICA SHOPPING, e os juros capitalizados 
dos emprésti mos diretamente atribuíveis a propriedade. Propriedade para 
investi mento é a propriedade manti da para auferir receita de aluguel ou 

para valorização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso 
normal dos negócios, uti lização na produção ou fornecimento de produtos 
ou serviços ou para propósitos administrati vos.   4. Ati vo Imobilizado: É 
demonstrado pelo custo de aquisição e sofrem depreciação calculada 
pelo método linear, pelas taxas que estão dentro dos limites aceitos pela 
legislação vigente.  5. Outras Contas a Pagar: O saldo de R$ 31.762 refere-
se as garanti as locatí cias. O saldo de R$ 29.959 compete aos adiantamentos 
de clientes. O saldo de R$ 3.500.000 corresponde aos valores em ações 
a serem pagos a investi dora Site Empreendimentos e Parti cipações 
S/A, conforme redução do capital social defi nida em assembleia geral 
extraordinária, realizada em 13 de novembro de 2023. 6. Outras Obrigações:
O saldo de R$ 642.103 refere-se ao processo de ICMS da Eletropaulo. O 
saldo de R$ 463.297 compete aos valores a receber do período de 2013 
a 2016. O saldo de R$ 348.547 corresponde aos honorários advocatí cios a 
serem pagos após a sentença do processo judicial. 7. Patrimônio Líquido: O
Capital Social é composto de R$ 55.756.368, representado por 20.690.384 
ações, ordinárias, nominati vas e sem valor nominal.

S enhores Acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e análise de Vossas Excelências. O Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relati vas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das respecti vas Notas Explicati vas, 
permanecendo esta diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 19 de abril de 2024

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Ati vo Nota 31/12/2023 31/12/2022 Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa  6.270.968  3.497.410 Fornecedores  27.852  5.764 
Títulos a Receber  979.744  882.874 Obrigações e Encargos Sociais  68.639  78.574 
Adiantamentos  2.764  2.301 Impostos e Contribuições a Recolher  375.694  222.009 
Impostos a Recuperar  1.914  1.914 Outras Contas a Pagar 5  3.561.721  1.064.602 
Outros Contas a Receber 2  1.843.372  2.302.907  4.033.905  1.370.949 

 9.098.760  6.687.406 
Não Circulante Não Circulante

Depósito Judicial 18.877 24.310 Outras Obrigações 6  1.453.947  901.319 
Contrato de Energia Enel 100.283 100.283  1.453.947  901.319 
Valores a Receber LMG - Dissolução Parcial 1.161.822  - 
Títulos a Receber 1.019.525 393.865 
Propriedade para Investi mento 3 53.391.637 53.391.637 Patrimônio Líquido 7 
LMG Soares Parti cipações Ltda  -  338.435 Capital Social Integralizado  55.756.368  79.493.108 
Imobilizado 4  638.053  592.701 Dissolução Parcial da Sociedade  -  (3.213.314)

 56.330.197  54.841.230 Prejuízos Acumulados  -  (17.023.426)
Lucros Acumulados 4.184.738 0 

 59.941.106  59.256.368 
Total do Ati vo  65.428.958  61.528.636 Total do Passivo  65.428.958  61.528.636 

Demonstrações do Resultado do Exercício em 31/12/2023 e 2022 (Em Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Receita Bruta de Serviços  9.785.282  7.824.783 
Receitas de Locação  5.908.198  5.441.749 
Receitas de Prestação de Serviços  2.836.723  2.383.034 
Receita de Serviços Administrati vos  1.040.361  - 
Receita de Vendas  -  - 
(-) Impostos Incidentes S/Serviços  (521.352)  (841.127)
(-) ISS S/Faturamento  (164.189)  (117.068)
(-) PIS S/Faturamento  (63.604)  (129.157)
(-) COFINS S/Faturamento  (293.558)  (594.903)

Receita Líquida de Serviços  9.263.931  6.983.656 
Custos  (386.032)  (263.310)

(-) Salários e Outras Grati fi cações  (386.032)  (263.310)
Lucro Bruto  8.877.899  6.720.346 
Despesas Operacionais  (3.452.490)  (5.543.290)

Despesas de Vendas  (87.371)  (90.049)
(-) Comissões  (70.788)  (90.049)
(-) Propaganda e Publicidade  (16.583)  - 
Despesas Operacionais  (3.365.119)  (5.453.241)
(-) Salários e Outras Grati fi cações  (168.268)  (172.399)
(-) Gerais Administrati vas  (4.411.437)  (3.543.916)
(-) Depreciações e Amorti zações  (137.638)  (145.445)
(-) Tributos e Contribuições  (84.104)  (81.445)
(-) Despesas Financeiras  (47.531)  (512.316)
(+) Receitas Financeiras  587.860  334.842 
Outros Ganhos e Perdas  -  - 
(-) Provisão para Devedores Duvidosos  (712.279)  (1.011.300)
(+/-) Outras Receitas e Despesas  1.946.869  3.823 
(-) Amorti zação do Àgio  (338.592)  (325.086)

Resultado Operacional  5.425.409  1.177.056 
Equivalência Patrimonial  -  - 
Variacão Monetaria Ati va  -  - 

Resultado do Exercício Antes da Prov. do IRPJ E CSLL.  5.425.409  1.177.056 
(-) Contribuição Social  (334.766)  (158.422)
(-) Imposto de Renda  (905.905)  (416.061)

Resultado Líquido do Exercício  4.184.738  602.574 
Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto

em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do Exercício  4.184.738  602.574 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Depreciação e amorti zação  137.638  145.445 

 137.638  145.445 
Fluxo de Caixa das Ati vidades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ati vo
Titulos a Receber  (722.529)  710.485 
Outros Créditos  (696.855)  518.717 
Adiantamentos  (462)  (2.301)
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores  22.088  2.855 
Contas a Pagar  3.049.747  (387.144)
Obrigações Tributárias  153.685  20.980 
Obrigações e Encargos Sociais  (9.935)  24.816 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades Operacionais  1.795.737  888.408 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Investi mentos
Aquisições de Bens do Imobilizado e Intangível  (182.990)  (47.392)
Ágio na Aquisição de Investi mento  338.435  325.318 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades de Investi mentos  155.444  277.926 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Financiamentos
Capital Social Subscrito  (23.736.740)  - 
Ações Próprias em Tesouraria  3.213.314  - 
Prejuízos Acumulados  17.023.426  - 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades de Financiamentos  (3.500.000)  - 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  2.773.557  1.914.353 
Caixa no Início do Período  3.497.410  1.583.057 
Caixa no Final do Período  6.270.968  3.497.410 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  2.773.557  1.914.353 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Capital 

Social
Reserva de 

Lucros
Dissolução Parcial 

da Sociedade
Prejuízos 

Acumulados Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2021  79.493.108  -  (7.575.708)  (13.927.125)  57.990.274 
 Ajuste de Exercício Anterior  -  -  -  (3.698.874)  (3.698.874)
 Lucro do Período  -  -  -  602.574  602.574 
 Dissolução Parcial da Sociedade  -  -  4.362.394  -  4.362.394 
 Saldos em 31 de dezembro de 2022  79.493.108  -  (3.213.314)  (17.023.426)  59.256.368 
 Redução de Capital  (23.736.740)  -  -  17.023.426  (6.713.314)
 Lucro do Período  -  4.184.738  -  -  4.184.738 
 Dissolução Parcial da Sociedade  -  -  3.213.314  -  3.213.314 
 Saldos em 31 de dezembro de 2023  55.756.368  4.184.738  (0)  0  59.941.106 

Principia Educação
 Securitizadora II S.A. 

CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867
Certidão da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em 24 de maio de 2024
Realizada em: 24/05/2024. Certidão: Secretaria de Desen-
volvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o 
número 214.861/24-7 em 03/06/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

RUMO MALHA OESTE S.A.
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2024

CNPJ.MF sob nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200 Companhia Aberta - Categoria B

1. Local, data e hora: Realizada na sede social da Companhia, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3º andar, 
Itaim Bibi, CEP: 04.538-132, São Paulo/SP (“Companhia”), em 29 de abril de 2024, às 10h00min. 2. Convocação: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, descritos no item 7 
abaixo, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 3. Presenças: Acionistas representando 100% do capi-
tal social votante da Companhia, conforme se verifica das assinaturas no “Livro de Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa: Daniel Rockenbach, como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. 5. Ordem do dia: em Assembleia 
Geral Ordinária deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do resultado da Companhia 
relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) a reeleição dos membros efetivos do Conselho de 
Administração; (iv) a instalação do conselho fiscal para o exercício 2024; e (v) a fixação do valor da remuneração 
máxima global a ser paga aos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. 6. Deliberações 
tomadas por unanimidade dos acionistas votantes presentes em sede de Assembleia Geral Ordinária: 6.1. 
Preliminarmente, consignar que as Demonstrações Financeiras Anuais Completas da Companhia foram apresen-
tadas em 01 de abril de 2024 no site da Comissão de Valores Mobiliários (”CVM”), de acordo com o previsto no 
artigo 133, § 4º, da Lei nº 6.404, de 1976 e no §4º do artigo 21 da Instrução CVM nº 480/09. 6.2. Dispensar a 
presença dos administradores da Companhia e dos representantes dos auditores independentes, por não haver 
necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração da Companhia 
pertinentes às matérias da ordem do dia, nos termos do artigo 134, §2º, da Lei nº 6.404/76. 6.3. Aprovar, sem 
ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, inclusive 
suas respectivas Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2023, publicados no jornal “O Dia” de São Paulo nas versões física e digital, nas páginas 08 e 
11, respectivamente, ambos no dia 05 de abril de 2024. 6.4. Consignar que não será efetuada a distribuição de 
dividendos aos acionistas, uma vez que a Companhia não registrou lucro líquido no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023. 6.5. Reeleger, nos termos do artigo 15, do Estatuto Social da Companhia, os membros abaixo 
indicados para compor o Conselho de Administração: 6.5.1 Reeleger o Sr. Daniel Rockenbach, brasileiro, casado 
em comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15421098-9 
SESP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 465.817.230-53, com endereço profissional a Rua Emilio Bertolini, nº 100, 
Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; 6.5.2 Reeleger o Sr. 
Cristiano Carvalho Brasil, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, Engenheiro da Computação, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 27.364.644 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 218.711.228-48, com endereço 
profissional a Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Membro Titular do 
Conselho de Administração; 6.5.3 Reeleger o Sr. José Luiz Ximenes, brasileiro, casado, Técnico Esp. Segurança do 
Trabalho, portador da Cédula de Identidade RG nº 9123764 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 004.820.758-64, 
com endereço profissional a Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Membro 
Titular Representante dos Empregados no Conselho de Administração; 6.5.4 Reeleger o Sr. Manoel Messias dos 
Santos, brasileiro, solteiro, mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 000.564.783 SSP/MS, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 496.899.241-68, com endereço profissional a Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 
82920-030, ao cargo de Membro Suplente Representante dos Empregados no Conselho de Administração. 6.5.4. 
A Companhia informa que todos os Conselheiros ora designados (i) exercerão o mandato a expirar na Assembleia 
Geral Ordinária de 2027, conforme previsão do artigo 15 do Estatuto Social; e (ii) foram reconduzidos aos seus 
cargos na data presente data, mediante termo lavrado no livro próprio e arquivado na sede da Companhia, após 
declaração de que não são impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da lei 
nº 6.404/76. 6.6. Não instalar o Conselho Fiscal para o presente exercício social. 6.7. Aprovar a verba global anual 
para a remuneração dos administradores no valor de até R$ 488.087,39 (quatrocentos e oitenta e oito mil, oitenta 
e sete reais, trinta e nove centavos), para o exercício social de 2024, conforme proposta realizada na Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia de 23 de abril de 2024. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e pela acionista presente. Daniel 
Rockenbach, como Presidente do Conselho de Administração da Companhia; Nicolas Castro, como Secretário; 
Acionista: Rumo S.A. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2024; Nicolas de 
Castro - Secretário e Advogado - OAB/PR nº 110.999; JUCESP: Certifico o registro em 29.5.24 sob nº 213.582/24-7. 
Protocolo 0762576/24-8. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A. 
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Maio de 2024
CNPJ.MF sob nº 02.502.844/0001-66 - NIRE nº 35.300.155.181 - Companhia Aberta Categoria “B”

1. Hora, data e local: Realizada às 11h00min de 27 de maio de 2024, por meio de videoconferência (“Companhia”). 
2. Presenças: Os Conselheiros da Companhia indicados no item 6 da presente ata. 3. Mesa: Daniel Rockenbach, 
Presidente; Nicolas de Castro, Secretário. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos conse-
lheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 5.1. Consignar a celebração do 3º, 
4º e 5º Termos Aditivos ao Contrato de Concessão da Companhia. 5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 22, inciso “ t ” da 
Estatuto Social da Companhia, a celebração do “6º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão da Rumo Malha Paulista 
S.A.”, nos termos do Anexo 5.2 desta ata, em conformidade com o Termo de Autocomposição relacionado ao Acórdão 
nº 2472/2023-TCU-Plenário que, visa proceder à atualização do Caderno de Obrigações. Desta forma, a Companhia 
precisará recompor o equilíbrio econômico-financeiro do contrato em montante estimado em aproximadamen-
te R$ 1.170 milhões. 5.3. Para fins de esclarecimentos, o Anexo 5.2 desta ata permanecerá arquivado na sede da 
Companhia, em razão da sua confidencialidade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata la-
vrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Daniel Rockenbach, Presidente. Cristiano 
Carvalho Brasil e Julio Cesar da Silva Julio, Conselheiros. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo/
SP, 27 de maio de 2024. Nicolas de Castro - Secretário e Advogado - OAB/PR 110.999; JUCESP: Certifico o registro em 
10.6.24, sob o nº º 1.142.349/24-0, Protocolo nº SPJ2400085123. MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/ME n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 -  Companhia Aberta - Categoria “B”
Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2024

1. Local, data e hora: Realizada na sede social da Companhia, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3º andar, bairro 
Itaim Bibi, Cidade e Estado de São Paulo, CEP: 04.538-132, em 29 de abril de 2024, às 11h00min (“Companhia”). 
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, descritos 
no item 8 abaixo, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 3. Presenças: Acionistas representando 100% do 
capital social votante da Companhia, conforme se verifica das assinaturas no “Livro de Presença de Acionistas”. 
4. Mesa: Daniel Rockenbach, como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. 5. Ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária deliberar sobre: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) proposta dos administradores para a 
destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) fixar o valor 
da remuneração máxima global a ser paga aos administradores da Companhia para o exercício social de 2024; e (iv) 
a eleição dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária 
deliberar sobre: (v) ratificar e aprovar o aumento do capital da Companhia realizado por meio de Adiantamentos para 
Futuro Aumento de Capital (“AFACs”) realizados em 23 de maio de 2023 e 19 de julho de 2023; (vi) alteração do artigo 
5º do Estatuto Social; e (vii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão do aumento de capital social. 
6. Deliberações tomadas por unanimidade dos acionistas votantes presentes em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: 6.1. Preliminarmente, consignar que as Demonstrações Financeiras Anuais Completas da Companhia foram 
apresentadas nesta data no site da Comissão de Valores Mobiliários (”CVM”), em 01 de abril de 2024, de acordo com 
o previsto no artigo 133, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e do artigo 22 da Resolução CVM nº 80/2022. 6.2. Dispensar a 
presença dos administradores da Companhia e dos representantes dos auditores independentes, por não haver 
necessidade de esclarecimentos a respeito dos documentos disponibilizados pela administração da Companhia 
pertinentes às matérias da ordem do dia, nos termos do artigo 134, §2º, da Lei nº 6.404/76. 6.3. Aprovar, sem 
ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, inclusive suas 
Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2023, publicadas no jornal “O Dia” de São Paulo nas versões física e digital, respectivamente, nas páginas 8 e 11, 
ambos no dia 05 de abril de 2024. 6.4. Consignar que não será efetuada a distribuição de dividendos aos acionistas, 
uma vez que a Companhia não registrou lucro líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
6.5. Aprovar a verba global anual para a remuneração dos Administradores no valor de até R$ 18.000.000,00 (dezoito 
milhões de reais) para o exercício social de 2024, conforme proposta realizada na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia de 05 de abril de 2024. 6.6. Eleger, nos termos do artigo 15, do Estatuto Social da 
Companhia, os membros abaixo indicados para compor o Conselho de Administração: 6.6.1. Reeleger o Sr. Daniel 
Rockenbach, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 15421098-9 SESP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 465.817.230-53, com endereço profissional à Rua 
Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; 
6.6.2. Reeleger o Sr. Cristiano Carvalho Brasil, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, Engenheiro da 
Computação, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.364.644 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 218.711.228-
48, com endereço profissional à Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Membro 
Titular do Conselho de Administração; 6.6.3. Reeleger o Sr. Julio Cesar da Silva Julio, brasileiro, casado, Especialista 
de Operação, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.453.607-3, inscrito no CPF/ME sob o nº 021.210.379-26, com 
endereço profissional à Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 82920-030, ao cargo de Membro Titular 
Representante dos Empregados no Conselho de Administração; 6.6.4. Reeleger o Sr. Marcelo Carvalho da Silva, 
brasileiro, Coordenador Administrativo, portador da Cédula de Identidade RG nº 258895810 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 283.167.188-47, com endereço profissional à Rua Emilio Bertolini, nº 100, Cajuru, Curitiba/PR, CEP 
82920-030, ao cargo de Membro Suplente Representante dos Empregados no Conselho de Administração; 6.6.5. A 
Companhia informa que todos os Conselheiros ora designados (i) exercerão o mandato a expirar na Assembleia Geral 
Ordinária de 2027, conforme previsão do artigo 15 do Estatuto Social; e (ii) foram reconduzidos aos seus cargos na 
data presente data, mediante termo lavrado no livro próprio e arquivado na sede da Companhia, após declaração de 
que não são impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, em observação às disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 
7. Deliberações tomadas por unanimidade dos acionistas votantes presentes em sede de Assembleia Geral 
Extraordinária: 7.1. Ratificar e aprovar o aumento de capital da Companhia, através da integralização de Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital - AFAC, de 23 de maio de 2023, celebrado entre a Companhia e sua controladora, Rumo 
S.A., nos termos do Artigo 13, inciso “a” do Estatuto Social da Companhia, bem como homologar o referido aumento, 
por subscrição privada, no valor de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), mediante a 
emissão de 1.974.298.792.148 (um trilhão, novecentos e setenta e quatro bilhões, duzentos e noventa e oito milhões, 
setecentos e noventa e dois mil, cento e quarenta e oito) novas ações, divididas em 692.950.555.477 (seiscentos e 
noventa e dois bilhões e novecentos e cinquenta milhões e quinhentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos e 
setenta e sete) ações ordinárias e 1.281.348.236.671 (um trilhão e duzentos e oitenta e um bilhões e trezentos e 
quarenta e oito milhões e duzentos e trinta e seis mil e seiscentos e setenta e um) ações preferenciais, ao preço de 
R$ 0,01 (um centavo) por ação, com base no artigo 170, II, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), tendo em vista o valor do 
patrimônio líquido da Companhia. 7.2. Ratificar e aprovar o aumento de capital da Companhia, através da 
integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC, de 19 de julho de 2023, celebrado entre a 
Companhia e sua controladora, Rumo S.A., nos termos do Artigo 13, inciso “a” do Estatuto Social da Companhia, bem 
como homologar o referido aumento, por subscrição privada, no valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
mediante a emissão de 2.650.488.093.943 (dois trilhões e seiscentos e cinquenta bilhões e quatrocentos e oitenta e 
oito milhões e noventa e três mil e novecentos e quarenta e três) novas ações, divididas em 930.283.300.728 
(novecentos e trinta bilhões e duzentos e oitenta e três milhões e trezentos mil e setecentos e vinte e oito) ações 
ordinárias e 1.720.204.793.215 (um trilhão e setecentos e vinte bilhões e duzentos e quatro milhões e setecentos e 
noventa e três mil e duzentos e quinze) ações preferenciais, ao preço de R$ 0,01 (um centavo) por ação, com base no 
artigo 170, II, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), tendo em vista o valor do patrimônio líquido da Companhia. 7.3. As 
ações emitidas nos termos dos itens 7.1 e 7.2 acima, participarão integralmente dos resultados do exercício social em 
curso, através da subscrição e integralização pelo acionista identificado nos Boletins de Subscrição, respectivamente, 
nos termos dos Anexos I e II desta ata, que permanecerão arquivados na sede da Companhia. 7.4. Em razão do 
aumento de capital deliberado nos itens 7.1 e 7.2 acima, aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 10.143.594.524,33, 
dividido em 2.650.488.093.943 ações, sendo 930.283.300.728 ações ordinárias e 1.720.204.793.215 ações 
preferenciais, todas escriturais e sem valor nominal.” 7.5. Em relação ao item (vii) da ordem do dia, aprovar por 
unanimidade a consolidação do Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo III desta ata. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e pela 
acionista presente. Daniel Rockenbach, como Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; Nicolas de Castro, como Secretário; Acionista: Rumo S.A. Confere com o original lavrado em livro próprio. 
São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. Nicolas de Castro - Secretário e Advogado - OAB/PR nº 110.999. JUCESP -  
nº 209.004/24-1 em 22.5.2024. Protocolo 073065524-6. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral. 

SITE Empreendimentos e Parti cipações S.A.
CNPJ: 11.325.716/0001-85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e análise de Vossas Excelências. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relati vas ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2023, acompanhadas das respecti vas Notas Explicati vas, permanecendo esta diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 19 de abril de 2024

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Notas Explicati vas Às Demonstrações Contábeis  em 31 de dezembro de 2023 e 2022

DIRETORIA
João Antônio Zogbi Filho - Diretor 

Presidente
Marcelo Perrucci -  Diretor 

Natália Gonçalves Vieira
Contadora 

CRC 1SP 306.595/O-0

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Ati vo Nota 31/12/2023 31/12/2022 Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa  898.713  875.713 Fornecedores  3.437  2.678 
Contas a Receber 2  3.500.000  - Impostos e Contribuições a Recolher  5.314  5.003 
Impostos a Recuperar  2.115  2.007 Outras Contas a Pagar 4  4.014.268  23.780 
Despesas Antecipadas  -  24.818  4.023.018  31.461 

 4.400.828  902.538 
Não Circulante Patrimônio Líquido 5 

Parti cipações em Outras Sociedades 3 66.021.998 65.337.260 Capital Social Integralizado  62.208.338  85.100.000 
 66.021.998  65.337.260 Prejuízos Acumulados  -  (18.891.662)

Lucros Acumulados  4.191.470  - 
 66.399.807  66.208.338 

Total do Ati vo  70.422.826  66.239.798 Total do Passivo  70.422.826  66.239.798 

Demonstrações do Resultado do Exercício em 31 /12/2023 e 2022 (Em Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Despesas Operacionais  31.201  45.475 
Despesas Administrati vas  31.201  45.475 
(-) Gerais Administrati vas  (69.212)  (56.483)
(-) Tributos e Contribuições  (207)  (681)
(-) Despesas Financeiras  -  (1.682)
(+) Receitas Financeiras  100.620  104.321 

Resultado Operacional  31.201  45.475 
Equivalência Patrimonial  4.184.738  602.574 

Resultado do Exercício Antes da Prov. do IRPJ E CSLL.  4.215.939  648.049 
(-) Contribuição Social  (9.176)  (9.092)
(-) Imposto de Renda  (15.293)  (15.153)

Resultado Líquido do Exercício  4.191.470  623.803 
Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto em 31/12/2023 e 2022 (Em Reais)
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do Exercício  4.191.470  623.803 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Equivalência Patrimonial  (4.184.738)  (602.574)

 (4.184.738)  (602.574)
Fluxo de Caixa das Ati vidades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ati vo
Despesas Antecipadas  24.818  (24.818)
Impostos a Compensar  (108)  6.359 
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores  759  227 
Contas a Pagar  3.990.488  23.780 
Obrigações Tributárias  311  2.721 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades Operacionais  4.016.268  8.269 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Financiamentos
Capital Social Subscrito  (22.891.662)  - 
Prejuízos Acumulados  18.891.662  - 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati v. de Financiamentos  (4.000.000)  - 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  23.000  29.499 
Caixa no Início do Período  875.713  846.215 
Caixa no Final do Período  898.713  875.713 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  23.000  29.499 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais)
Capital Social Capital a Integralizar Prejuízos Acumulados Reserva de Lucros Total 

 Saldos em 31 de dezembro de 2021  85.100.000  -  (19.515.465)  -  65.584.535 
 Capital Social Integralizado  -  -  -  -  - 
 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital  -  -  -  -  - 
 Lucro do Período  -  -  623.803  -  623.803 
 Saldos em 31 de dezembro de 2022  85.100.000  -  (18.891.662)  -  66.208.338 
 Capital Social Integralizado  (22.891.662)  -  18.891.662  -  (4.000.000)
 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital  -  -  -  -  - 
 Lucro do Período  -  -  -  4.191.470  4.191.470 
 Saldos em 31 de dezembro de 2023  62.208.338  -  (0)  4.191.470  66.399.807 

1. Contexto Operacional A SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
S/A, tem por objeto: (i) a administração de ati vos próprios e de sociedades 
do mesmo grupo econômico; (ii) estudo de mercado, planejamento 
e desenvolvimento de projetos imobiliários; (iii) consultoria de 
investi mentos, todas com expressão exclusão das ati vidades de corretagem 
e intermediação, (iv) gestão e administração de Centros Comerciais, e (v) 
parti cipação no capital de outras sociedades ou fundos de investi mentos, 
como sócia ou acionista. Apresentação das demonstrações contábeis e 
principais práti cas contábeis. As demonstrações contábeis referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram elaboradas e 
são apresentadas em conformidade com as práti cas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem as disposições conti das na Lei nº 6.404/76 (“Lei 
das S/A”) e suas alterações. 2. Contas a Receber: O saldo de R$ 3.500.000 
refere-se as ações a serem recebidas da investi da Shopping Center 
Itapecerica da Serra S/A, conforme redução do capital social defi nida em 

assembleia geral extraordinária, realizada em 13 de novembro de 2023. 
3. Investi mentos: O saldo do grupo de Investi mentos na controlada em 
31/12/2023 e 31/12/2022 está assim demonstrado:

Ati vo Nota 31/12/2023 21/12/2022
Não Circulante 3 66.021.998 65.337.260

66.021.998 65.337.260
4. Outras Contas a Pagar: O saldo de R$ 4.000.000 corresponde aos 
valores em ações a serem pagos aos acionistas, referente ao cancelamento 
proporcional a suas parti cipações em redução do capital social defi nida 
em assembleia geral extraordinária, realizada em 13 de novembro de 
2023. 5. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$ 62.208.338, 
dividido em 198.189.847 ações, todas ordinárias, nominati vas, sem valor 
nominal e com direito a votos, sendo 22.906.766 ações ordinárias Classe A 
e 175.283.081 ações ordinárias Classe B.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Mercantis XIV S.A. 

CNPJ/ME n° 51.941.720/0001-92- NIRE 35300621867

Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em: 30/04/2024. Certidão: Secretaria de Desen-

volvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o 

número 213.720/24-3 em 03/06/2024. Maria Cristina Frei 

- Secretária Geral.

Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A.

CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035
Certidão da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Realizada em 30 de abril de 2024
Realizada em: 30/04/2024. Certidão: Secretaria de Desen-
volvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob o 
número 215.013/24-4 em 03/06/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ECA6-2001-1A74-D65E.
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RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF nº 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 06 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 06 dias do mês de junho de 2024, às 08:30 horas, por conferência telefônica. 2. Presenças: Os membros do Conselho de Administração 
indicados no item 7 abaixo. 3. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Composição da Mesa: 
Daniel Rockenbach, como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização da 6ª (sexta) emissão (“Emissão”), 
pela Rumo Malha Paulista S.A. (“Companhia”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, 
em até 2 (duas) séries, no montante total de R$ 704.000.000,00 (setecentos e quatro milhões de reais), as quais serão objeto de distribuição pública, destinada 
exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 11 de 
maio de 2021, conforme alterada de tempos em tempos (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), estando, portanto, sujeita ao 
rito de registro automático de oferta pública de distribuição de valores mobiliários, nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, e do artigo 27 da Resolução da 
CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), 
do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024 (“Decreto nº 11.964”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de 
Capitais”), bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob regime de garantia firme de colocação, por meio da celebração 
do “Escritura Particular da Sexta Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 
Duas Séries, para Distribuição Pública, da Rumo Malha Paulista S.A.”, a ser celebrada entre a Companhia, a RUMO S.A., sociedade por ações, registrada perante a 
CVM na categoria “A” sob o código 17450, com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Emilio Bertolini 100, sala 1, Vila Oficinas, CEP 82.920-030, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.387.241/0001-60 e na Junta Comercial do Estado do Paraná 
sob o NIRE 41.300.019.886 (“Fiadora”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, conjunto 101, Jardim Paulistano, CEP 
01.451-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a autorização expressa 
para os membros da Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais para, observado o Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, 
tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem 
limitação (a) a contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta (“Coordenadores”), mediante 
a celebração do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido); (b) a contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo o Banco Liquidante 
(conforme definido na Escritura de Emissão), o Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a agência de 
classificação de risco, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; 
(c) a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus 
eventuais aditamentos, dentre os quais o aditamento a Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo 
definido); e (d) a prática de todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e 
da Oferta e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos 
de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 (conforme definido abaixo), a Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de 
quaisquer medidas para a implementação da Emissão e da Oferta; (iii) autorizar, se aplicável e caso necessário, a celebração pela Companhia de instrumentos de 
operações de troca de fluxos financeiros futuros (“Contratos de SWAP”) com instituição(ões) financeira(s) a ser(em) definida(s) (“Instituições Financeiras”) e 
eventuais garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante 
constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações acima. 6. Deliberações: Instalada a reunião e após a análise dos itens constantes na ordem do dia, os 
membros do conselho de administração aprovaram por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) A realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes 
características e condições: (a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 6ª (sexta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor 
total da Emissão será de R$704.000.000,00 (setecentos e quatro milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”); 
(c) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (d) Número 
de Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) séries no sistema de vasos comunicantes, sendo que a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série 
será definida conforme o Procedimento de Bookbuilding, observado que o somatório das Debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”) e das 
Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série” e, quando em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, as “Debêntures”) não poderá exceder 
a quantidade prevista no item “e” abaixo; (e) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 704.000 (setecentas e quatro mil) Debêntures; (f) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Espécie: as Debêntures 
serão da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, nos termos do artigo 58, caput, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”); (h) Conversibilidade, Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas e certificados; (i) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será expedido, 
por esta, extrato atualizado em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (j) Tratamento Tributário: caso qualquer 
Debenturista tenha imunidade ou isenção tributária além daquela prevista no artigo 2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 
12.431”), este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e à Companhia, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de 
valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória do referido tratamento tributário julgada apropriada pelo Banco Liquidante, sob pena de ter 
descontado de seus pagamentos os valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. Mesmo que tenha recebido a documentação comprobatória 
referida acima, e desde que tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Companhia depositar em juízo a tributação que entender devida. Caso a Companhia 
não utilize os recursos obtidos com a colocação das Debêntures na forma prevista na Escritura de Emissão, dando causa ao seu desenquadramento nos termos do 
parágrafo 8º do artigo 1º da Lei n° 12.431, esta será responsável pela multa a ser paga nos termos da Lei n° 12.431, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor 
captado e não alocado no Projeto de Investimento, observado os termos do artigo 2º e seus parágrafos 5º, 6º e 7º, da Lei nº 12.431; (k) Evento Tributário: sem 
prejuízo da multa a ser paga pela Companhia em caso da Companhia não utilizar os recursos obtidos com a colocação das Debêntures na forma prevista na Escritura 
de Emissão, caso, a qualquer momento durante a vigência das Debêntures e até a data de sua liquidação integral: (1) as Debêntures deixem de gozar do tratamento 
tributário previsto na Lei nº 12.431; ou (2) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures, por qualquer motivo, inclusive em razão de 
revogação ou alteração da Lei nº 12.431 ou edição de lei determinando a incidência de imposto de renda retido na fonte ou quaisquer outros tributos sobre os 
rendimentos das Debêntures (“Evento Tributário”), em qualquer das hipóteses, a Companhia (sem prejuízo da Fiança): (I) deverá arcar com todos os tributos que 
venham a ser devidos pelos titulares de Debêntures, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, de modo que a Companhia 
deverá acrescer aos valores a serem pagos a título de Remuneração da respectiva série, valores adicionais suficientes para que os titulares de Debêntures recebam 
tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes; ou (II) sem prejuízo do disposto na alínea (I) acima, estará autorizada, a seu exclusivo 
critério, a realizar Resgate Antecipado Facultativo Total da respectiva série, independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, nos termos do artigo 1º, 
parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751. Até a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total da respectiva série, a Companhia 
deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos titulares de Debêntures, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, 
se aplicável, de modo que a Companhia deverá acrescer aos pagamentos de Remuneração da respectiva série, valores adicionais suficientes para que os titulares 
de Debêntures recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais pagamentos serão realizados fora do âmbito da 
B3. Ainda, a Companhia obriga-se a efetuar no prazo estabelecido na legislação em vigor o recolhimento de quaisquer tributos ou tarifas que incidam ou venham 
a incidir sobre as Debêntures e que sejam legalmente atribuídos à Companhia; (l) Depósito para Distribuição das Debêntures: as Debêntures serão depositadas 
para distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; (m) Negociação das Debêntures: as Debêntures serão depositadas 
para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos 
mercados regulamentados de valores mobiliários (1) entre Investidores Profissionais, a qualquer momento; (2) entre investidores qualificados, assim definidos 
nos artigos 12 e 13 da Resolução CVM 30, após decorridos 6 (seis) meses da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta; e (3) ao público investidor 
em geral após decorridos 1 (um) ano da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160. Tais 
restrições deixam de ser aplicáveis caso a Companhia realize oferta subsequente do mesmo valor mobiliário objeto da Oferta destinada ao público investidor em 
geral e sujeita ao rito de registro ordinário; (n) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e 
integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) Data de 
Integralização, ou pelo Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo), conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada 
pro rata temporis, a partir da Data de Início da Rentabilidade (conforme definido abaixo), nas demais Datas de Integralização, de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. No caso das Debêntures que vierem a ser integralizadas em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade (conforme definida 
na Escritura de Emissão), a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”). Em qualquer Data de Integralização, 
as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato da subscrição das Debêntures, a exclusivo critério e de comum 
acordo entre os Coordenadores, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou o deságio será o mesmo para todas as Debêntures de uma mesma série integralizadas 
em uma mesma data, observado o disposto no Contrato de Distribuição; (o) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta 
pública de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do “Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até Duas Séries, da Sexta Emissão da Rumo Malha Paulista S.A.”, a ser celebrado entre 
a Companhia, a Fiadora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), sob o regime de garantia firme de colocação, realizada sob o rito de registro automático 
de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, tendo como público alvo Investidores Profissionais; (p) Coleta de Intenções de Investimento 
(Procedimento de Bookbuilding): os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de investimento, nos termos do artigo 61, parágrafos 2º 
e 4º, e artigo 62, parágrafo único, da Resolução CVM 160, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação e definição, com a 
Companhia: (1) da realização da Emissão em série única ou em 2 (duas) séries, e da emissão e da quantidade de Debêntures da Primeira Série e/ou de Debêntures 
da Segunda Série, sendo que uma das séries poderá ser cancelada; e (2) da Remuneração da Primeira Série (conforme definida abaixo) e da Remuneração da 
Segunda Série (conforme definida abaixo), observado os limites previstos nos itens “v” e “w” abaixo (“Procedimento de Bookbuilding”); (q) Prazo de Subscrição: 
respeitados (1) o atendimento dos requisitos aplicáveis; (2) a concessão do registro da Oferta pela CVM; e (3) a divulgação do anúncio de início da Oferta, nos 
termos do artigo 59, parágrafo 3º, da Resolução CVM 160 (“Anúncio de Início”), as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, em até 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, limitado à data limite de colocação, conforme prevista no Contrato de Distribuição; (r) Destinação dos 
Recursos: nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do Decreto nº 11.964, da Portaria do Ministério da Infraestrutura, da Resolução do CMN nº 5.034, de 21 de 
janeiro de 2022 (“Resolução CMN 5.034”), e da Portaria nº 1.519, de 8 de novembro de 2022, publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) em 18 de novembro 
de 2022 e retificada conforme publicação no DOU em 9 de dezembro de 2022 (“Portaria do Ministério da Infraestrutura”), a totalidade dos recursos líquidos 
captados pela Companhia por meio das Debêntures destinar-se-á, única e exclusivamente, para investimento, pagamento futuro ou reembolso de gastos, despesas 
ou dívidas relacionadas ao projeto de investimento em infraestrutura na área de transporte e logística no setor ferroviário da Companhia, que tenham ocorrido em 
prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento da Oferta, conforme informações descritas na Escritura de Emissão (“Projeto de 
Investimento”); (s) Garantia Fidejussória: as Debêntures contarão com garantia fidejussória, na forma de fiança, ou outra garantia que venha a substituí-la, 
inclusive garantias reais ou fidejussórias, a ser prestada pela Fiadora, a qual se obrigará, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, 
perante os Debenturistas, como fiadora, codevedora solidária, principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável por todas as Obrigações 
Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Fiança”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de 
qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), 
obrigando-se e garantindo o pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, 
judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida; (t) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures e de resgate antecipado das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo: (1) das Debêntures da Primeira Série 
será de 10 (dez) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Primeira Série”); e (2) das Debêntures da Segunda Série será de 15 (quinze) anos 
contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento Primeira Série, “Data de Vencimento”); (u) 
Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atualizado pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento 
(“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de 
Emissão; (v) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o 
Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitado à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação 
da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2033, a ser apurada após o fechamento de mercado, na data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), acrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a, no máximo, 0,10% (dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração da Primeira Série”). A Remuneração da Primeira Série será calculada em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração da Primeira Série será calculada de acordo com a fórmula prevista na 
Escritura de Emissão; (w) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o 

Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitado à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação 
da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2035, a ser apurada após o fechamento de mercado, na data de realização do 
Procedimento de Bookbuilding, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), acrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a, no máximo, 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração da Segunda Série” e, quando em conjunto com a “Remuneração da Primeira Série”, “Remuneração” ou “Remunerações”). A Remuneração 
da Segunda Série será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (x) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo de pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado ou amortização extraordinária das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração da respectiva série será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, nas datas previstas na 
Escritura, sendo o último pagamento na Data de Vencimento (sendo cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (y) Amortização do 
Valor Nominal Unitário Atualizado: ressalvadas as hipóteses de pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, desde que venha a ser 
legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Resolução CMN 4.751 e da Lei nº 12.431, de amortização extraordinária das 
Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão: (1) o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Primeira Série será amortizado em 1 (uma) única parcela, na Data de Vencimento da Primeira Série; e (2) o Valor Nominal Unitário 
Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 
consecutivas, sendo parcelas devida nas datas e conforme percentuais indicados na tabela prevista na Escritura de Emissão; (z) Local de Pagamento: os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia e/ou pela Fiadora no respectivo vencimento, conforme o caso: (1) utilizando-se os 
procedimentos operacionais adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (2) por meio dos procedimentos adotados pelo Escriturador, 
para os Debenturistas que não tiverem suas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (3) na sede da Companhia e/ou da Fiadora, para os pagamentos 
que não possam ser realizados por meio do Escriturador ou da B3 (“Local de Pagamento”); (aa) Encargos Moratórios: sem prejuízo do pagamento da 
Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas relativamente a qualquer obrigação decorrente da Escritura 
de Emissão, e observados os eventos de inadimplemento que poderão acarretar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os débitos 
em atraso ficarão sujeitos a (1) juros de mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; e (2) 
multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). Os 
Encargos Moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo descumprimento da obrigação respectiva até a data do seu efetivo pagamento, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; (bb) Amortização Extraordinária Facultativa: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de outra 
forma, desde que venha a ser permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que: (i) após o prazo médio 
ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data da efetiva amortização extraordinária facultativa superar 4 (quatro) anos, nos termos 
do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir de 15 de junho de 2028 (inclusive), e desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos no 
artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, o que for maior; ou, ainda, (ii) 
na ocorrência de um Evento Tributário (conforme abaixo definido) e, neste caso, desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da 
Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, e em qualquer caso tenha sido realizada a integral 
comprovação da Utilização dos Recursos, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado da totalidade das Debêntures, de acordo com os procedimentos previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). (1) O 
valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da Primeira Série, no âmbito da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures 
da Primeira Série, será equivalente aos seguintes valores, dos 2 (dois) o que for maior: (i) parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira 
Série a ser amortizada, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, acrescida (a) da 
Remuneração da Primeira Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Primeira Série; ou (ii) valor presente 
das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, limitada a 98% (noventa e oito 
por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, acrescida (a) da Remuneração da Primeira Série, utilizando como taxa 
de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration remanescente das 
Debêntures da Primeira Série, na data da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série, utilizando-se a cotação indicativa divulgada 
pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data da 
Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série, decrescido de uma taxa de 0,20% (vinte centésimos por cento), calculado conforme 
fórmula prevista na Escritura de Emissão, (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures da Primeira Série; e (2) o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da Segunda Série, no âmbito da Amortização 
Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda Série, será equivalente aos seguintes valores, dos 2 (dois) o que for maior: (i) parcela do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série a ser amortizada, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Segunda Série, acrescida (a) da Remuneração da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de 
pagamento da Remuneração da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa das 
Debêntures da Segunda Série (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures da Segunda Série; ou (ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
da Segunda Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescida (a) da 
Remuneração da Segunda Série, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com 
duration mais próxima a duration remanescente das Debêntures da Segunda Série, na data da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda 
Série, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no 
segundo Dia Útil imediatamente anterior à data da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda Série, decrescido de uma taxa de 0,10% 
(dez centésimos por cento), calculado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Segunda Série; (cc) Resgate Antecipado Facultativo: nos termos da Resolução CMN 4.751 ou de 
outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, desde que (i) após o prazo médio ponderado dos 
pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado facultativo superar 4 (quatro) anos, nos termos do inciso I, do artigo 
1º, da Resolução CMN 4.751, ou a partir de 15 de junho de 2028 (inclusive), desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, 
inciso II da Lei nº 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, o que for maior; ou, ainda, (ii) na ocorrência de um 
Evento Tributário e, neste caso, desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser 
autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, a Companhia poderá, independentemente de qualquer aprovação, realizar o resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures de quaisquer das Séries (sendo vedado o resgate parcial de uma mesma Série), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
de acordo com os procedimentos previstos abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”). (1) O valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das 
Debêntures da Primeira Série, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série, será equivalente aos valores a seguir indicados, dos 
2 (dois) o que for maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, acrescido (a) da Remuneração da Primeira Série, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série (exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Primeira Série; ou (ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, acrescida (a) da Remuneração da Primeira Série, utilizando como taxa de desconto a taxa 
interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration remanescente das Debêntures da Primeira 
Série, na data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Primeira Série, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo das 
Debêntures da Primeira Série, decrescido de uma taxa de 0,20% (vinte centésimos por cento), calculado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão; (b) 
dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Primeira Série; (2) o valor a ser 
pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da Segunda Série, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série, 
será equivalente aos valores a seguir indicados, dos 2 (dois) o que for maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescido (a) 
da Remuneração da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração da Segunda Série 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série (exclusive); (b) dos Encargos 
Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Segunda Série; ou (ii) valor presente das parcelas 
remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescida (a) da Remuneração da Segunda 
Série, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a 
duration remanescente das Debêntures da Segunda Série, na data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série, utilizando-se a cotação 
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente 
anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Segunda Série, decrescido de uma taxa de 0,10% (dez centésimos por cento), calculado 
conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes 
às Debêntures da Segunda Série; (dd) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: sem prejuízo da possibilidade de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos 
da Resolução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, a Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial) das Debêntures, 
desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 
regulamentação aplicáveis (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo”). A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada para a totalidade das 
Debêntures ou para a totalidade das Debêntures de uma respectiva série, conforme definido pela Companhia, e deverá abranger a totalidade das Debêntures, em 
geral ou por série, devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, em geral ou por série, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os 
Debenturistas, em geral ou por série, para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e 
condições previstos na Escritura de Emissão, bem como, no caso da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, observada a Resolução CMN 4.751 ou de outra 
forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis; (ee) Aquisição Facultativa: as Debêntures poderão 
ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, devendo 
o fato constar do relatório da administração e das Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário 
Atualizado, conforme o caso, desde que observe as regras expedidas pela CVM; (ff) Resgate Obrigatório: ocorrido o evento descrito na Cláusula 5.8.4 da Escritura 
de Emissão e desde que transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a 
data do efetivo resgate antecipado das Debêntures, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, 
a Companhia estará obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, observado o procedimento descrito neste item (“Resgate Obrigatório”). 
O Resgate Obrigatório poderá ser realizado apenas em períodos de, no mínimo, 30 (trinta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o prazo médio 
ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Obrigatório (“Data de Resgate”), calculado nos termos da Resolução 
CMN 5.034, sendo certo que a Companhia deverá realizar o Resgate Obrigatório na Data de Resgate subsequente à verificação do evento descrito acima; (gg) 
Classificação de Risco (Rating): foi contratada a Fitch Ratings como agência de classificação de risco para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures 
(“Agência de Classificação de Risco”). A Agência de Classificação de Risco poderá, a qualquer momento, ser substituída pelas agências Standard and Poor’s ou 
Moody’s America Latina, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas. Durante o prazo de vigência das Debêntures, a Companhia deverá manter 
contratada, às suas expensas, a Agência de Classificação de Risco para realizar a atualização anual da classificação de risco (rating) das Debêntures; (hh) 
Vencimento Antecipado: as Debêntures poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado a serem 
definidas na Escritura de Emissão; e (ii) Demais Termos e Condições: as demais características das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o prazo 
de vigência das Debêntures, estarão descritas na Escritura de Emissão. (ii) autorizar os membros da Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais 
para, observado o Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à 
consecução e formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação, a: (a) negociar e contratar os Coordenadores, mediante a celebração do Contrato 
de Distribuição; (b) negociar e contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo o Banco Liquidante, o Escriturador, os assessores legais e o Agente 
Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) celebrar 
a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, bem como todos os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta, bem como seus eventuais 
aditamentos, dentre os quais o aditamento a Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); e (d) 
praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta e assinar 
os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária 
perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais 
seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão e da Oferta. (iii) Autorizar e ratificar, se aplicável e caso necessário, a celebração, 
ainda que futuramente, entre a Companhia, a Fiadora e as Instituições Financeiras, dos Contratos de SWAP com o objetivo de gerenciamento de risco, bem como 
a celebração de instrumentos de suplementação de garantias reais e/ou fidejussórias e respectivo instrumento de garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos 
de SWAP com Instituições Financeiras a ser(em) definida(s). (a) Ainda, autorizar a Diretoria da Companhia e a seus demais representantes legais a praticar todos 
os atos necessários para a celebração e formalização dos Contratos de SWAP e de garantias reais e/ou fidejussórias aos Contratos de SWAP. (iv) Autorizar e ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e procuradores bastante constituídos, relacionados exclusivamente às deliberações acima. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada esta Ata, a qual, lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: 
Daniel Rockenbach, como Presidente; Nicolas de Castro, como Secretário. Conselheiros: Daniel Rockenbach, Cristiano Carvalho Brasil e Julio Cesar da Silva Julio. 
(Confere com a original lavrada em livro próprio). São Paulo, 06 de junho de 2024.  Nicolas de Castro - OAB/PR 110.999 - Secretário e Advogado.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ECA6-2001-1A74-D65E.
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